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Público aquelesentesquealémde seremdestinatáriosdas normastêm




moraise intelectuais.O Direito InternacionalPúblicoclássicoapoiava-
se basicamentenumasociedadeinternacionalde estruturainterestatal
cuja funçãoerao de regularas relaçõesentreos Estados,sujeitospor
excelência,estesamplamentecapacitadosparareclamarpor violações
internacionaisassim como tambémsusceptíveisde responsabilidade
internacional.E a estruturaqueaindasemantém,namaioriadoscasos,
é a de quese umEstadocometeumilícito internacionalemprejuízoa
um estrangeiro,o prejudicadonãoestáhabilitadoa propôrumarecla-
maçãono planointernacionalcontrao Estadoinfrator.O particularnão
pode dirigir uma reclamaçãodireta na esfera internacionalcontra o
Estadoautordo fato ilícito nempodelevá-Io anteumajurisdição ou
outroórgãointernacional.Se o indivíduoé vítimade umaviolaçãode
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dadeparaqueestefaça a reclamatória,diretamente,ou anteum órgão
internacionalcompetente.Exercita-seassimaproteçãodiplomática.
Entretanto,noperíodologoapósaSegundaGuerraMundial,quando
agressõesaos direitose liberdadesinerentesaos sereshumanosforam
cometidaspelasatrocidadese horroresdaquelaépoca,uminteress,einter-
nacionalempromovereencorajaro respeitopelosdireitoshumanosemer-
giu e um planointernacionaldeaçãopositivafoi reivindicado.Direitos
humanospassarama integrarasexigênciasmaiselementaresdeconvivên-









Normasimperativasde Direito InternacionalPúblico,os direitos
hUlnanosconstituem-seemiuscogensinternacional,ouseja,normasaceitas
ereconhecidaspelacomunidadeinternacionaldosEstadoscomoasquenão
admitemacordoem contrárioe quesó podemser modificadaspor uma
normaposteriorde Direito InternacionalPúblico quetenhao mesmo





























particulare o Estadoco-patrocinadordo foro, deumvínculojurídico de
sujeição,emregrao vínculodenacionalidade.Comoexemplo,colocaque













mos crÜldospela ONU,no caso,o ProtocoloFacultativodo Pacto de
DireitosCivis ePolíticos,peloConselhodaEuropaatravésdaConvenção
Europeiade DireitosHumanose pelaOrganizaçãodos EstadosAmeri-
canosem razãoda ConvençãoAmericanade Direitos Humanos. E
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Acrescentaaindaa questãoda subjetividadepassivado particular














os auspíciosdo ConselhodaEuropa,a ConvençãoAmericanadeDireitos
Humanos,adotadaemSãoJosé-CostaRicanoanode1969comentradaem












































Sob os auspíciosdaOrganizaçãodasNaçoesUnidas,o Protocolo



















de prerrogativaamplade reclamarnos foros internacionaisnãoprocede
totalmente,mesmosnossistemasprevistosno ConselhodaEuropae Or-
ganizaçãodas NaçõesUnidasfrete à declaraçãoopcionalexigidados
EstadosOmembrosparao reconhecimentodatitularidadedosparticulares
emreclamarperanteuminternacional.Realmentemhánecessidadedeum
compromissoestatalem aceitaro individuocomotitualrde direitose
deveres,emrazãodaexistênciadeumvínculoestetambémexistentena
ordeminternados própriosEstados.Entretanto,no momentoem queo


















segundaGuerraMundial, estudosvem sendorealizadosno sentidode
desenvolvercadavez maisumaproteçãoao particular,na tentativade
minimizarabusosporpartedosEstados.
Entretanto,as ComunidadesEuropéiasestãosedimentadasemum
sistemade subordinaçãode soberaniasfaceà ordemcomunitáriaparaa
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nitária. Como exemplo,em 1970as autoridadesaduaneirasitalianas
reclamarama umafirmanacionalexportadoradeobrasdearte,quehavia
vendidoumapinturaaumclientedaAlemanhaFederal,umimpostode20%
sobreo valor do quadroexportado,impostoesteprevistopor uma lei
anteriora guerrae que,emboracontráriaao direitocomunitario,nunca
haviasidorevogadapeloParlamentoItaliano.O exportadoremcausapagou
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